
Lei no. 1124, de 13 de maio de 2008.

.DECLARA DE INTERESSE SOCIAL

O LOTEAMENTO NOVO VALE, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS",

MAX JOEL RUSSI, Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuições legals, faz saber que a Cámara MuniciPal de

Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Artlgo 20 - Esta Lei entrará em visor n@
revogadas as disposições em contrárlo. I

de sua publicação,
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Artigo 10 - Fica declarado de interesse social o Loteamento 'Novo

Vale", especialmente para fins de instalação de Extensão de Rede de Distribulção de

EnergiaElétrica,conformedeterminaçãodaResoluçãoNormativano'82(art'20'Ix)'

da Aneel, de 13 de setembro de 2004.
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ESIADO DE MATO GROSS
Prefeituro Municipol de Jocior

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE tEI 3OlO8

Trata-se de Projeto de Lei que dispõe sobre a DECLARAçÃO DE

TNTERESSE socIAL Do LoTEAMENTo Novo vALE, r oÁ owruqs peovloÊructas.

Justificativa-se o presente projeto, tendo em vista o requisito exigido pela

Resolução 82, da Annel, bem como, pela êxistência de vários lotes, com residências,
no local, que não dispõe de instalação de energia elétrica.

É latente que o direito a enêrgia elétrica, asslm como de moradia digna, são

fundamentais numa sociedade gue pretende ter maís justiça social e solidariedade
Ter direito à energia elétrica faz parte das conquistas de dignidade e melhoria

na qualldade de vida,

Desta forma, considerando que os termos .onstín\ a
por si próprios, justiflcam, plenamente, a sua aprovação, reda
Municipal, em exercendo as suas atribuições consutuclonçís.

mensagem, encaminhá-lo a essa Casa dê Leis, para transformf lo em Lel,

do REGIMENTO INTERNO dessa Câmara de

Reíterando protestos de esflma,

seus Pares, subscreve mui

Jaciara, 17 de 2008

MAX EL RU

FEITO MUNICIPAL

o incluso Projeto,

a este Executivo

via da presente

nos termos

nsidera ção e apreço, êxte sa

dores,
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AO EXCELE SENHOR VEREADOR

MD. PRESIDENTE DA ARA DE VEREADORES DE JACIARA-}IT.

J \:- Pref eiluro de

JACIARA
Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
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Projeto de Lei no, 30, de 17 de abrtl de 2OOB.

MAX JOEL RUSSI, Prefeito Municipôl de Jaciara, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municlpal de

Vereadores aprovou e ele sanclona â seguinte Lel:

Artigo 1o - Fica declarddo de interesse sodal g Loteamento.Novo \',

Vale", especialmente para fins de instalação de Extensão de Reé de Distribuição de

Energia Elétrica, conforme determlnação da Resolução trtormaflvJ no. 82 (art. Zo, IX),
da Aneel, de l3 de setembro de 2004.

Artigo 20 - Esta Lei entrará em vigor

revogadas as disposições em contrário,

G.blnctr do Prcíclto Hunlclpal,
É,m, 17 de abrll dê 2OO8.

ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

data de sua publicação,na
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Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
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"DECIáRA DE INTERESSE SOCIAL

o LoTEAMENTO I'IOVO VAlr, e oÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
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cÀB'rÀ lÍ. ô 511titlDPC/Ser./2001
Cuiabá, 30 de novembro de 2007.

fLmo S enhor
üogó Cardoso doc Strrto!
Rua Jurema - Quadra 41 - Lote 07
Bairro 3 Loteamento Novo Vale
Jaciara - MT
CEP:78 . 820-00
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REtr. :Ordên de Serviço 2OO7472O78L37

Àsaurrto: trtensão da rede de dist=ibuição

Prezado Senhor

Conforme solicitaÇão de V.S.' informamos, que para que possamos
atender vossa solicitação de extensão de rede no Loteamento
Novo vale, deverá ser aprovada uma lei pela P8êfêiturr
lGraicipel, dizendo que o Loteamento é de interesse social,
conforme ResoluÇão Normativa ANNET O82 parágrafo fx de
t3/09 /2006.

Atenciosamente,

EDSON DOTITNGT'ES DE DIIR,.NDA
DPC,/ PRD/SEP

Setor de Proj etos

éptt4dA

07sGE3282?
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Cesnaté,
cÀRTÀ N. o 611{{,/DPC/SCB/2OO7
Cuiabá, 30 de novembro de 2007.
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IImo Se nho r
iloró Crrdoso dos Saatos
Rua Jurêma - Ouadra 41 - Lote 07
Bairro: Loteamento Novo Vaf e
Jaciara - MT
CEP:78. 82O-O0

{rrg-:r+etlc}A.e-
G)ê- L{= .

\\-\\\l
REF. :Ordar de Serwiço 2OO1 472O74L31

- --Êgqrbo: -.ErMo ds -rcda de êiet=ibuição -

Prezado Senhor

Conforme solicitação de V.S.' informamos, que para que possamos

atender vossa solicitação de extensão de rede no Loteamento
Novo VaIe, deverá ser aprovada lllna lei pela PE f ituaa
tGrnici,pe!., dizendo gue o Loteamento é de interesse social,
conforme ResoluÇão Normativa ANNEL O82 parágrafo IX de

13 / 09 /2006.

Atenciosamente,

EDsOTÍ DOI,$II€T'ES DE AIRAITDA
DPC,/PRD,/SEP

Setor de Proj etos

t.-
,

07sGE32827
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AGÊNCIÀ NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA _ ANEEL

EF§q-![ÇÃo NoRMATIVA N" s2, DE 13 DE SETEMBRO DE 2OOI

t

Estab€lece as condições para atendimento com redes

de energia elécica nos lotes situados em loteamentos
urbanos, nos paÍcelamentos situados em zonas
habitacionais de inteÍesse social e nos paÍcelamentos
populares, bem como para incorporação dos bens e
instalaçõês ao ativo de concessionária ou
petmissioúria de serviço público de distribuição.

tura Municipal ou,

O DIRETOR.GERAL DA AGÊNCIÂ NACIONAL DE ENERGIÂ ELÉTRICA - ANEEL,
no uso de suas afibuigões regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista as

disposições do aft. 29 da Lei ne I .987, de I 3 de fevereiro de I 995 , combinado com o "caput" do aÍ. 3e da

Lei ne 9.A27, de 26 de dezernbro de 1996, do art. 44, inciso [V, Anexo I, do Decreto ÍP 2.335, de 6 de

outubro de 1997, do aÍt. 2P da l-ei ne 6.?66, de 19 de dezernbro de 1979, alteÍada pêla tei ne 9.785, de 29

dejaneiro de 1999, do art. l5 d8 Iri rf 9.074. de 7 de julho de 1995, dos aÍt§40 r 42 dal*i 10.257,de10

de julho de 2001, dos arts. l4 e l5 da Lei rP 10.438. de 26 de abril de 2002, com rcdação alterada pela Lei

ne 10.762, de I I de novembro de 2003, o que consta do Processo ne 48500.0O4368103-77, e considerando

que:

compete aos Municipios prcmover, no que couber, adequado ordenamento territorial,

mediante planejamento e contole do uso, do parcelamento e da ocupsgão do solo urbano, de acordo com

o disposto no inciso VIII, art. 30, e arts. 182 e 183 da Constihrigão Federal de 1988;

compete aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios estabelecer normas

complementâÍes relativas ao parcelamento do solo para fins urbanos, conforme disposição do parágrafo

únicô, art. le, da Lei na 6.766,de 19 de dezembro de 1979, alterada pela ki Íf 9.785, de 29 de janeiro de

1999;
a responsabilidade pelas obras de infia-estutura básica dos lotes situados em loteamentos

urbanos é do respectivo loteador, nos termos do art. 2e da Lei ne 6.766, de 1979, com redação dada pela

Lei no 9.785, de 1999;

o plano diretor ou loi municipal deve definir a área urbana que pode ser objeto de posterior

desmanbramento, sem responsabilizar o inteÍessado pela implementação de obras de infra-€stlutura

básica , nos termos dos arts. 20 e 3" da Lei nq 6.766, de 1979, com redação dada pela [.ei na 9.785, de

r999;

ao parcelamento do solo urbano situado em zonas habitacionais declaradas por lei como de

interessc sociai (ZglS) ou destinado às classes de menor renda deve ser dado tatamento es?ecial,

segundo disposições da Lei rf 6.?66, de 1979, alterada pela Lei rf 9.785, de 1999;

a ÍEserva de faixa non aedificandi destinada a equipamentos urbanos geÍa uma limitação

-f

administrativa à propriedade, prevista no Projeto de loteamento aprovado pela Prefei

quando for o caso, pelo Distrito Federal, e passam a integrar o domínio público desde

Imobiliário do loteamento, em consonância com a previsão da Lei ne 6.766, de 1979;
a data do

Relatório

Voto
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a t i no 10.418, de 26 de abril de 2002, em seu art. 14, com redação dada pela ki ne 10.762,

de I I de novernbro de 2003, ao disciplinar a Universalização dos Serviços de Energia Elétrica, determina

que o atendimento ao solicitante, com característica de enquadramento no Grupo B e carga instalada na

unidade consumidora de até 50 kW, sení efetuado sem ônus de qualquer espécie, de acordo com os

termos da regulamantação a ser expedida pela ANEEL;

a referida regulamentação consta da Resolução rf 223, de 29 de abril de 2003, que, ao

disciplinar as condiçôes gerais da universalização de energia elétrica e dispor sobre as responsabilidades

das concessioúrias de distr'buição, excluiu os lot€s situados ou loteamentos uóanos das condições de

atendimento ali estabelecidas;

as disposições do Decreto Íf 4l.019, de 26 de feverciro de 1957, com as alterações advindas

dos Decretos ne 98.335, de 2ó de ouhrbro de 1989, e nq 86.463, de 13 de outubro de 1981, consolidam o

principio de que "o concessionário de sewiços públicos de eletricidade é obrigado a fornecer energia

elétrica aos consumidores de caráter peÍmanent€, pelas tarifas aprovadas, em Ponto de entrega

qualificado", estE consistindo na "conexão do sistema elénico do concessionário com as in§talações de

energia do consumidor", o que impede a detenção de redes de disribuição de energia eléfica ern vias

públicas por qualqueÍ outra pessoa que não a concessionária;

existe a obrigatoriedade de observância, nas instalações eléticas da unidade consumidora, das

normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes, pela Associação Brasileira de NoÍmas Técnicas -
ABTN, ou outra organização credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e

Qualidade tndustrial - CONMETRO, e das noÍmas e padrões da concessionária, postos à disposição do

inrcre*sado, conforme as Condições Gerais de Fomecimento de Energia Elérica (Resolução na 456, de 29

de novsÍnbro de 2000, art. 3c, inciso I, alinea "a"); e

as contribuições recebidas no período de 16 de fevereiro a 18 de março de 2004 e no dia 25

de março de 2004, ocasião ern que se realizou a Audi&rcia Pública ne 0512004, foram objeto de ampla

aúlise ionforme a Nota Técnica ne 059/20O+-SRC/ANEEL, de 2 de julho de 2004, as quais permitiram o

aperfeiçoamento deste ato regulamentar, resolve:

Aí. lq Estabelecer, na forma desta ResoluÉo, as condições para atendimento com redes de

energia elétrica nos lotes situados em loteamentos urbanos, nos parcelamentos situados em zonas

habiúcionais de interesse social e nos parcelamentos populares, em consonância com o disposto na lri ne

6.766, de 1979, alterada pela Lei na 9.785, de 1999, bem como para incorporação dos bens e instalâçõe§

ao ativo de concessionária ou permissionária de serviço público de distribuição.

DAS DEFINIÇÔES

I

Art. 2e Para os fils e efeitos desta Resolução, em consonância com as disposições da Lei ne

6.766, de 1979, alrcrada pela Lei no 9.785, de 1999, e de acordo com as condições Gerais de

Fomecimento de Energia Elétrica, são adotadas as seguintos definigões:

I - Ativo Imobilizado em Serviço: conta conüíbil
prest&ndo serviço ao consumidor, os quais, se adquiridos com rec

para controle dos bens em operação,

ursos próprios da concessionária, serão

\) ,
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ÍemuneÍados pela tarifa, e, se recebidos de terceiros - a útulo de doagão -, não serão remunerados pela

tarifa e nem reconhecidos para fins de indcnização pelo Poder Concedente;

II - ConcessionráLria ou Permissioruíria de Distribuição de Energia Elétrica: agente titular de

concessão ou peÍmissão foderal para explorar a pÍestação do servigo público de distribuição de energia

elétrica, referenciada, doravante, apenas pelo termo concessionária;

III - ConsumidoÍ: pessoa fisica ou jurídica, ou comuúão de fato ou de direito, legalmente

represenada, que soliciar à concessioúria o fomecimento de energia elética e assumir a
responsabilidade pelo pagamento das faturas e pclas danais obrigações fixrdas em noÍmali e

regulamentos da ANEEL, assim ünculando-se aos contatos de fomecimento, de uso e de conexão ou de

adesão, conforme o caso, nos teÍmos do inciso III, art. 24, da Resolução rf 456, de 29 de novernbm de

2000;

IV - Infra-EstruturÀ Básica: equipamentos urüanos e redes de energia elétrica domiciliar;

V - lnstalrções de Iluminação Pública: bens e instalagões elétricas cuja ampliagão, oPeração,

manutenção e custsio são de responsabilidade de pessoa juídica de direito público municipal;

VI - Lote: terreno s€rvido de infra-estnrh[a básica cujas dimensões atendam aos índices

urbanisticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a zona em que se situc;

VII - Loteador: pessoa fisica ou jurídica, ou comunhão de fsto ou de direito' responsável pelo

projeto de loteameÍrto junto à Í€sPectiva Prcfeihra Municipal ou Distrito Federal;

VIII - Loteamento: subdiüsão de gleba de terreno em lote§ destinados à edificação, com

aberOra de novas vias de circulagão, de logradouros púbticos ou prolongamcnto, modificação ou

ampliagão das vias existentes, cujo projeto tenhs sido deüdamente aprovado pela respectiva Prefeitura

Municipal ou, quando for o caso, pelo Distito Federal;

D(_P de Interesse Social: lorcamento situâdo em zona habitacional declarada por

lei como de interesse social;

X - parcelamento Popular: parcelamento promovido pela União, Estados, Disrito Fedetal,

Municípios ou suas entidades dJlegadas, estas autoÍizadâs por lei a implantar projetos de. habitação,

destinaào às classes de menor renda, em imóvel declarado de utilidade pública, com processo judicial em

curso e imissão provisória na posse; e

XI - Unidade Consumidora: conjunto de instalações e equipameÍtos elétricos, caracterizado

pelo recebimento de energia elétrica om um só ponto de entega, com medigão individualizada e

correspondente a um único consumidor.

DAS RESPONSABILIDADES

AÍ. 3e A concessionária não será responsivel pelos investimentos necessários para a

construÉo das obras de infra-estnrtura básica destinadas ao atendimento com energia elétrica nos lotes

t/(
,+

situados em loteamentos urbanos
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parágra.fo único. O atêndim€nto a novas solicitações de ligag o de energia elétrica ern

loteamentos aprovados antes da publicação da Resolução no 223, de 29 de abril de 2003, deverá ser

efetuado nos temros daquele regulamento, s€ndo, poÍtatrto, de responsabilidade da concessionária.

AÍt. 4e A concessionária será responsável p€la constução das redes e instalagões de

disnibuiçÀo de energia elétrica para o atendimento das unidades consumidoras situadas ern parcelamcntos

de intercsse social, ãm paÍcelamentos populares e ern áreas objeto de desmembramento que esiejam eÍn

conformidade com a législação aplicável. Parágrafo único. O atendimento às unidades consumidoras

localizadas nas r6reas deúÍitas no;caput" dar-se-á ern consonância com as disposições da Lei d 10.438.

de 26 de abril de 2002, alerada pela Li nq 10.762. de ll de novembro de 2003, e da Resolução ne !fJ,
de 29 de abril de 2003.

Art. 50 Os bens e instalações de infra-estrutura básica referentes a redes de energia elétrica,

implantados pelos loteadorcs para stendimento dos respectivos lotes, com excegão das instalações

ã.Júaur u iiuminação públicq devem ser incorporadas ao patrimônio da concessão, na oportunidade de

,* 
"orr"*ao 

ao sistema'de distribuição de propriedade da concessionária ou permissionária' o que se

caÍacteriza pela energização e insalação de equipamento de mediç6o em unidade consrmidora.

§ le A incorporação dos bens e instalâções deverá ser feita de foÍma parcial e progressiva,

quando tal iroceaimento for tecnicamente possível, conforme a necessidade de energização das redes

üo o 
"t.rú."nto 

a pedido de fomecimento de unidade consumidora localizada no loteâmento.

§ 2e A preservação da inrcgridade das redes remanesc€ntes ainda não incorPoradas ao

patimônio ãa conceisionária ou permissionária é de responsabilidade do loteador'

§ 30 Aplica-se imediatamenrc o disposto no "caput" às redes de loteamentos êm quÊ já

existam uniãades cànsumidoras conectadas ao siircma de disribuição de propriedade da concessionária e

que ainda úo knham sido incorporadas ao patrimônio da concessão'

§ 4e Â incorporação e que se referc o parágrafo ant€rioÍ deverá ser realizada no estado de

funcionamento 
"rn 

qu, â rede elétrica se enconta, desàe que já conectada ao §istema de disfibuição'

vedando-se a exigÊncia de pÉvia reforma das respectiva§ instalações'

Art. 6e A incorporação efetuada na forma desta Resolugão não enseja qualcuer forma de

indanização ao loteador oú aos adquirenrcs dos lotes, considerando que, após a T9\são no ativo

imoUiti"Xo em serviço, as des?e sas de operagão e manutenção das instalaçõe s elétricas serão de

responsabilidade da concessionária e os bens vinculados ao instrtuto da reversão.

AÍt. 7e As instalações, quando da rtspectiva incorporagão, deverão^ 1er unitiz-adas e

cadaskadas de acordo com a Portaria'DNAEE ne 8i5, de 30 de novembro de 1994, atualizada pela

Resolução ANEEL nc 0l 5, de 24 de dezernbro de 1997'

DA INCORPORAÇÃO

Art. 80 Os ativos incorPorados deverão ser regisÍados de acordo com o Manual de

f 444,de26 bro
ÀMU
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Contabitidade do Serviço Público de Energia Elétrica, instituido pela Resolução
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de 2001, na conta 132.03.1 - Linbas, Redes e subestações, e a reintegração acumlla«ta ry subconta

132.03.1.5.05 - Máquinas e Equipamentos, com a contÍapaÍtida na conta 222.0X.X.8.0X - outras,

subgrupo 222 - Obrigaçõcs Vincúhdas à Concessno de Serviço Público de Energia Elétrica.

Art. 9P Na hipórcse de recusa poÍ paÍtê do lorcador ou de adquirentes dos lotes ern permitir a

incorporação, compete à;oncessionária aáotar as medido" legais e jurídicas pertinentes visando garantir o

dir.ú t i*o.poáça" das instalagóes ao respectivo ativo imobilizado em serviço, na qualidade de

ilÃr; áo, interl.r"s inercnles À concesúo ou peÍmissão de serviço público originalmente de

competência da União.

Art. 10. Esta Resolução entra em ügor na datr de sua publicação'

JOSÉ MÁRIO MIRÂNDÀ ABDO

Publicado no D.O de 20'09.20O4, soção l, P' 69, v' l4l' n' 181'

Este texlo rtão substitui o publicado no D O de 20'09 2004'
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JACIARA GOV€RNO
TRABALHO COM

MUNICIPAL
PRAZER Àt{

IÍ

PARECER

Referente ao Proieto do Loteamento Cardozo

- A área citada, faz parte da Zona de Proteçáo Paisagística (ZPP) definida pela LEI DE
uso E ocuPAÇÃo Do sol-o URBANO (Lei n.279 de l3/07/1981), Lei esta que
passou poÍ uma reformulagão, acrescentando a referida Lei os parágrafos 1", 2', 3' e 4.
(Lei n' 948/03, de 30 de dezembro de 2003):

"a .14"- ÁZonade Proteção Paisagística (ZPP)
é composta pelo bosque e pelo vale que margeia a cidade
de Jaciara na direção oeste e será destinada ao lazer e
proteção da paisagem existente."

"a . l5o - Do vale, a que se refere o artigo
anterior, será reservada uma área (non aedificandi),
demarcada por uma linha reta do final da Rua Carijós
até a Cachoeirinha, destra subindo a curso d'água até
500 metros, deste ponto, por uma linha reta, até a
Avenida Chavantes e desle ponto segue pela Rua
Birarema até o ponto de partida."

"Parágrafo l" - A institnição da faixa non
aedificandi impede a utilização da terra e dos produtos
do tolo por Wrte dos proprietários em atividades
agricolas, sendo permitido porém, conslrução
residencial, dentro da faixa suburbana, mantendo sempre
à distância da barragem de captação de água do córrego
cachoeirinha, desta subindo o curso cl'ógua até 500
metros ".

" Parágrafo 2' - As consíruções residenciais
deverão obedecer no que tange ttos loteamenlos, os
demais dispositivos contidos nesla Lei".

pública;

i U,'

(s

(

" Parágrafo 3o - Á aprovação do loteamento,
dependerá dentre outras ":

- Projeto Elétrico aprovado pela Rede
CemaL concluido inclusive com disposição de iluminação

Av. Antônio Ferreira Sobrinho. i075-Fone: ("66) 461'1ltt8 Fax: ("b6) 461-2255-CLP 78.820-000 -Jaciara - Mato Grosso
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JACIARA GOVERNO
TRABALHO COM

MUNICIPAL
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- Proieío de Rede de água aprovado pelo

DAE/JAC concluído:
- Ábertura de ruas, com acompanha,nenlo

do Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal'

'Parágrafo 4o - As construções residenciais da

área ou faixa (non aedif;candi), bem como loleamenlo'

dependeião obrigatoriamenle de laudo técnico do

Dàpartamenlo de Engenharia da Prefeitura Municipal'
bem como parecer do CODEMA (Conselho Municipal de

Defesa do Meio Ambiente), conforme DisPosto no art'

)76 da L.M

- De acordo com o Parágrafo l' citado acima Íica permitido a construção residencial

dentro da área citada, licando portanto o Proprietário do Loteamento Cardozo

responsável pelo correto tratamento dos esgotos secundá'rio e primário proveniente-das

.o,ir*çc". iocalizadas neste Loteamento, bem como um sistema de drenagem eficaz

das águas pluviais, visando assim conservar o meio ambientc circunvizinho'

- Ficando o proprietário do Loteamento Cardozo cientê dc suas obrigações citadas

acima.

- Meu parecer é favorávcl à aprovaçâo do referido l'oteamento

Jaciara" 01 de Março de 2004

Setor de Engeúaria

De acordo com o parecer retromencionado

S DE NOGUEIRA
unlclpa I de Jaciara

MU

e5.-.á

Fax: ("66) 461-2255 - CEP 78.820'000 'Jaciara 'Mato Grosso

L.

LDIZET

Av. Antôrrio Ferreira Sobrinho, 1075'Fone: ("66) 46í'13'18

/t , I i ., r
íl>lr - Ytt* 'r I" Âs5vr4c e'-

Uashin$on Paim Neto de Assunção



JACIARA GOV€RNO MUNICIPAL fir
',.à

TRABALHO COM PRAZER )a-:

CERTIDÃO

CertiÍico paÍa fins de comprovação junto ao CaÍtório
de lo oflcio da comarca dc Jâciara" quc o Loteamento Novo Valc, foi
aprovado por csta prefeitura sob nT,42l2004, na data de 24 de março de 2004.

Sendo o que me cumpre c€rtificaÍ, firmo a presante
em 02 (duas) vias de igual teor c fonna.

Jaciara, 30 de março de 2004.

U^h,ii{{4sàff''[!Z*ç,;
Uashin$on ÉffilVcBde nssúçao

Sctor dc Engeoharia

M(,,/

?

Av. Antonlo Fâ alÍâ Sobrlnho, í 075 - Fooê:(0xr66)a61.1308 . Frx:(0xx66),{6t -2225 . CEP 78t20{OO . J.ciar. . U.to GÍor.o
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LOCAL

EXÍENSÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO AÉREA

URBANA TRIFÁSICA EM ALTA E BAIXA TENSÃO

LOTEAMENTO NOVO VALE JACIARA_MT

EXTENSÃO AI: E1 m BT: 16.] ínPOÍÊNCIA 75 kVÀ
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RELATORIO

t - ExPostçAo DA MATERTA EM EXAME

A matéria em êxame dispõe sobre a autorizaçâo ao Poder Executivo Municipal
para Declarar de Interesse Social o Loteamento Novo Vale, e Dá Outras Providencias.

II- CONCLUSOES DO RELATOR

São as conclusões

Sala das Comissões, em 28 de abril de 2008.

ESTADO DE MATO GROSSO

VER. SAN
cretário - Relator

AA NDRADE

í^T>í* k
+

<)

I

116
LJ CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

PROCESSO N.029
PROTOCOLO N" 029, 22l$4l 2008
PROJETO DE LEI No 030, de 17 de abril de 2008.
ORIGEM: POOER EXECUTIVO

O Projeto de Lei em análise, por ser de extrema importância para o
municipio bem como aos moradores do respectivo loteamento, vem atender
o anseio daqueles moradores através da Declaraçáo de lnteresse Social do

Loteamento Novo Vale, com esta declaraçáo de interesse social, Íacilitará a

vida e a permanência dos moradores no reÍerido loteamento também
beneficiando a todos com instalação de energia elétrica.

A matéria é constitucional e legal.

RrJo JuÍIlcê, I30l -CênlÍo-CEP 78.820-000 - Cx. Poíol 49 - Jocioro - MT - Fone: (óó) 34ó1-3090 / 3080 - E-moll: cmpc@§p.corn.bÍ



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de g8)

tfi - DECTSAO DA COMTSSÃO

Á coffssÃo DE co^rsTlTutçAo, JU9TIçA E REDAçAO, reunida

nesta data, presente todos os seus membros, após a apreciação e discussão
da matéria e das conc a assou à votação

Votos:

O Ver. ANDRO - Vice-presidente e relator:

pelas c c lusões;

O Ver. ADEMIR G
relator;

í
^)

VER. R NDRO NORAOE

O Ver. JOA
relator.

MEND S DE SOUZA - Secretario : com as conclusões do

Sala das êS, em 28 ril de 2008.

retário - Relator

Ruo JuÍucê, l30l - CentÍo - CEP 78,820-000 - Cx. Pôstol 4g . Jocloro - MI - Fone: tóôl 34ól -3090 / 3080 - E-moil: cmjoc@vsp.com.bí

LIMA - Presidente: com as conclusões do

i

pARECER: de acordo com que dispõe o art 107 do Rl, no seu § 1 ". diante do

resultado unânime da comissâo, acima registrado e assinado, o presente

relatório transforma-se em PARECER FAVORÁVEL à matéria do Projeto de

Lei n.o 030/2008. de autoria do Poder Executivo.

,i.í%
1,". JI--âj\,3-!^g/\s:/



ESTADO DE MATO GROSSO

Reunião Conjunta - Art. 103 do Rr
Comissões Conjuntas

Gomissão de Administração Pública - CAP
Gomissão de Atividade Econômica e TuÍasmo -GAET
PROJETO DE LEI N'30, DE 17 DE ABRIL DE 2008.
PARECER
RELATOR: Vereador Jozias Melo de Almeida

RELATÓRIO

r- Exposição da Maúrto en Exme

O objetivo do Projao dc Lci, que sc traduz na sua matéri4 é declarar de interesse
público o loteânrnto urbano'Novo Vale", a fim de que poss4 segundo a definição da
ANAEL, legalizar o referido loteamento como unidade consumidora de energia elétric4 com
medição indiúdualizada e, assim, proporcionar a melhoria do novel cmsmridor loteaÍnento e

da qualidade de üda de seus moradores, bem como, da prestação de seruiço ptiblico essencial.

Cabe-nos, pois, agorq recoúecer que os moradores e demais proprietários dos lotes
não podem pagar por tal insorsatez, devendo ser levado a efeito, pelo Municipio, um trabalho
contínuo, permanente e sern intemrpção de orientaçilo aos moradores na preservação do
meio-ambiente e de ügília constante, principalmente pelo risco da possibilidade de
contaminação do Córrego Cachoeirinh4 do qual o DAE sernpre utiliza quando de falta ou
dificuldade de água no abastecimento à população.

Que a população seja atendida, posto que na sua necessidade da energia é que se
materializa a necessidade social, ora a ser declarad4 se vontade for dos nobres
Vereadores.

brRtnJunrcê.'1301 - Centro - cEP 78.820-000 -Cx. Poslol 49-Jocioro-MT-Fone: {óó) 34ól-3090/ 3080- E-moil: c

7 I

CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

tt - Conclusões do Relator

Face ao acima exposto, considerando que a Rede Cemat é concessionária na prestação
de sewiços de cnergia elétrica; considcrando, aind4 que as Comissõcs Conjuntas, no caso em
tela, nas suae mâiorias, c€rtam€nte pmporcionando uma harmonia p€rfeita das vontades na
aprovação ou rejeição da matâia, vez que dois dos Vereadores são mernbros das duas
Comissões que conrpõern o conjunto; considerando, mais, que em face de tal, as vontades
análogas, ou sejam, no mesmo sentido em ruzÀo dz harmoni4 pela simetria relativa das
partes por força da citada composição das Comissões; considerando, finalmente, para que o
loteamento fosse realizado esta Casa, em 2003, aprovou a alteração do parágrafo único do art.
15 da Lei n" 279, de 13 de julho de 1981, (I*i n' 948, de 3011212ffi3), pemritindo que se

construísse prédios no local, a população desse loteen€nto hoje não podc responder por isso,
inclusive pela insensatez daqueles que o promoveÍam e do Município que, em passado
recente, o aprcvou

t.



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

Há, poÍtanto, conveniêacia da matéria que é oporhma-

Pela aprovação.

São as conclusões.

Gabinete do Vereador em, 05 de abril de 2008.

III - Decisão das Comissões

As Comissões, reunidas em conjunto conforme dispõe o artigo 103 do RI desta casa,

consiglam a sua decisão, dâta inÊâ.

VOTOS:

O Vereador J de Almeida; com as minhas conclusões.o
T, Vice.Presidente da CAP e Relator

O Vereedor res; pelas conclusões do Relator
idente da C e Vice Presidente da CAET

s retário CAET

O Vereador S ares; pelas conclusões do Relator.
Secretário d

^

Sala das Comissões, ern 05 de abril de 2008.

d €t-=Â= çS-.,-''
or lvanYelimeidr Silve; pelas conclutõcr do Relator

i\
^Mu:F ,à

7\Jt
Vereedor Jozias Melo de Almeida
Presidente da CAET, Vice-Presidente da CAP e Relator

rb

Ruo Jurucê. 1301 -CenÍro -CEP 78.82G000 - Cx. Postol 49'Jocioro - MT- Fone: {ó6) 34ó1-3090/ 3080 - E-rnoil: cmirc@vsp.com.b.

ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Vereador Jozias Melo de Almcide
Presidente dr CAET, VicePrcsidente de CAP c Relrrtor



CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

ESTADO DE MATO GROSSO

Salas das Comissões,
EM 05 de abril de 2008.

Ve Melo de Almeida
Pres te da CAET, Vice'Presidente da CAP e Relator

Rrc Jurucê, I 301 - Centro - CEP 78,820-000 - Cx,. Postol 49 - JochÍo - MT - Fone: [óó] 34ól -3090 / 3080 - E-moll: cmlrc@sp,com.bÍ

CONCLUSÃO FINAL - De acordo com a disposição do § l" do art. 107 do Regimento

Intemo desta Cas4 face a manifestação dâ CCJR e à decisão das Comissões Conjuntas, o

presente Relatório transforma-s€ em PARECER FAVORÂVEL à aprovação da matéria do

Projeto de Lei n'30, de 17 de úril de 2008, de autoria do Poder Executivo.
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

PROCESSO NO 029
PROTOCOLO No 029, 22104/2008
PROJETO DE LEI No 030, de 17 de abril de 2008
ORIGEM: PODER EXECUTIVO

RELATORIO

t- EXPOSTÇÃO DA MATERTA EM EXAME

A matéria em examc dispôe sobre a autorização ao Poder Executivo Municipal
para Declarar de Interesse Social o Loteamento Novo Vale, e Dá OuEas Providencias.

II- CONCLUSÕES DO REIJ.TOR

O Projeto de Lei em análise, por ser de extrema importância para o
município bem como aos moredores do respectivo loteemento, vem atender
o anseio daqueles moradores através da Declaração de lnteresse Social do
Loteamento Novo Vale, com esta declaraçâo de interesse social. facilitará a
vida e a permanência dos moradores no referido loteamento. também
beneficiando a todos com instalação de energia elétrica.

A matéria é constitucional e legal

Sala das Comissôes, em 28 de abril de 2008

ESTADO DE MATO GROSSO

VER R /V

ecretário - Re
URA ANDRADE
lator

/u'.i

Ruo JuÍucê. l30l - CenlÍo - CEP 78,820-000 - Cx. Poíol 49 - Jocioro - MT - Fone: lóó) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmloc@p.corn.bí

São as conclusões



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

ttt- D3ctsÃo DA coMtssÂo

Á coMlssÁo DE coNsTtTutÇÃo, JUSTTçA E REDAÇÂO, reunida
nesta data, presente todos os seus membros, após a apreciação e discussão
da matéria e das conclusôes do Relator à votaçao

Votos
(

O Ver. ROSAND ANDRADE - Vice-presidente e relator

pelas co usoes;

O Ver. ADEMIR GASPAR DE LIMA - Presidente: com âs conclusôes do

relator;

O Ver. JOÃO MENDES DE SOUZA - Secretario : com as conclusões do

relator.

PARECER: de acordo com que dispõe o art. 107 do Rl, no seu § '1 ', diante do
resultado unânime da comissão, acima registrado e assinado, o presente

relatório transforma-se em PARECER FAVORAVEL à matéria do Projeto de
Lei n.o 030/2008, de autoria do Poder Executivo.

Sala da e 2008

YER. ROS RO ADE
re tário - Relator

U
I

I lJ,

RuoJurucê.'1301 - Cento -CEP 78.820-000 -Cx, Poíol 49 - Jocloro - MT-Fone: (óó) 34ól-3090/3080 - E-rnolli cmloc@3p.com.br

I



ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

t - EKPOS!çÃO DA MATÉRIA EM ÉXAME

A matéria em exame dispõe sobre a autorização ao Poder Executivo Municipal

para Declarar de Interesse Social o Loteamento Novo Vale, e Dá Outras Providencias.

II _ CONCLUSÓES DO RELATOR

oProjetodeLeiemanálise.porserdeextremaimportânciaparao
municipio bem como aos moradores do respectivo loteamento. vem atender

o anseto daqueles moradores através da Declaraçáo de lnteresse,social do

Loteamento Novo Vale, com esta declaração de interesse social, facilitará a

uio" " a permanência dos moradores no referido loteamento também

beneficiando a todos com instalação de energia elétrica

A matéria é constitucional e legal.

PROCESSO N'029
PROTOCOLO N" 029, 220lU2008
PROJETO DE LEI No 030, de 17 de abril de 2008.

ORIGEM: PODER EXECUTIVO

RELATORIO

São as conclusÕes

Sala das Comissões, 9D2,8

VÉR. sANDR
'arro -

2008.

A ANDR ADE

§
.2 I

h

Rtn Jurucé. l30l . CenlÍo - CEP 78.820-000 - Cx. Poslol 49 - Jocioro - MT - Fone: (óól 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmloc@§p.corn.bí

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

Relator



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Votos:

YER. ROSA

O Ver. ROSANOR E ice-presidente e relator:

pelas conc sões;

O Ver. ADEMIR GASPAR DE LIMA'Presidente: com as conclusões do
relator;

O Ver. JOÃO MENDES DE SOUZA - Secretario : com as conclutões do

relatoÍ.

pARECER: de acordo com que dispõe o art 107 do Rl, no seu § 1". diante do

resultado unânime da comissão, acima registrado e assinado, o presente

relatório transforma-se em PARECER FAVORÁVEL à matéria do Projeto de

Lei n.o 030/2008, de autoria do Poder Executivo

Sala das Sessões, em 28 de abrilde 2008.

DE
arro - Relator

IJ,

Ruo Jurucê, l30l 'Centro- CEP 78.820-0m - Cx. Postol 49-JocioÍo - MT- Fone: Íóó) 34ó1-3090/ 3080 - E-moll: cmFc@5p,com.bÍ

.

ttt - DEctsÃo oa coMrssÂo

Á coirrssÁo DE coirsrlru/ÇÂo, JUsrtÇA E REDAçÃO, reunida
nesta data, presente todos os seus membros, após a apreciaçâo e discussão
da matéria e das conclusões do Relator, passou à votação.


